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A natureza complexa da criminalidade, envolvendo vítima-criminoso, autoridades públicas e efei-
tos em nível individual, familiar, comunitário e ecológico, abriu espaço a uma diversidade de expli-
cações para as diferenças nas taxas de crimes entre diferentes regiões e distintos períodos tempo-
rais. A Teoria da Desorganização Social vincula elevada criminalidade a comunidades socialmente 
desorganizadas (em níveis familiar, pessoal, comunitário, econômico). A busca de combinações de 
condições causais como necessárias/suficientes para altas taxas de crime, via
abordagem configuracional, subsidiaria o debate público a respeito do desenho de políticas crimi-
nais preventivas territorial e temporalmente diferenciadas. Empregando-se a Abordagem Qualita-
tiva Comparativa, propõe-se identificar e explorar a causação complexa de níveis de policiamento 
e desorganização econômica-sociodemográfica para alto homicídio. Evidencia-se que os municípios 
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sorganização Social; Abordagem Configuracional; Abordagem Qualitativa Comparativa.

brasileiros têm uma diversidade limitada de caminhos consistentes para alto homicídio; que “altas 
desorganizações familiar e pessoal” se mostram recorrentemente necessárias para alto homicídio, 
mas “alta desorganização econômica” e desequilíbrio demográfico, não necessariamente.

The complex nature of crime, involving victim-criminal, public authorities and effects at individual, 
family, community and ecological levels, has opened up space for a diversity of explanations for the 
differences in crime rates between different regions and time periods. The Theory of Social Disor-
ganization links high crime to socially disorganized communities (at family, personal, community, 
economic levels). Seeking combinations of causal conditions as necessary/sufficient for high crime 
rates, by configurational approach, would subsidize the public debate regarding the design of territo-
rially and temporally differentiated preventive criminal policies. Using the Qualitative Comparative
Approach, it is proposed to identify and explore the complex causation of levels of policing and eco-
nomic-sociodemographic disorganization for high homicide. It is evident that Brazilian municipal-
ities have a limited diversity of consistent paths to high homicide; “high family and personal disor-
ganization” are recurrently necessary for high homicide rates, but “high economic disorganization” 
and demographic imbalance are not necessarily so. 

Keywords: Violent crime; Socioeconomic disorganization; Social Disorganization The-
ory; Configurational Approach; Qualitative Comparative Approach.

La naturaleza compleja de la delincuencia, que involucra a víctimas-delincuentes, autoridades pú-
blicas y efectos a nivel individual, familiar, comunitario y ecológico, ha abierto espacio para una di-
versidad de explicaciones de las diferencias en las tasas de criminalidad entre diferentes regiones y 
períodos de tiempo. La Teoría de la Desorganización Social vincula la alta criminalidad con comuni-
dades socialmente desorganizadas (a nivel familiar, personal, comunitario y económico). La búsque-
da de combinaciones de condiciones causales necesarias/suficientes para altas tasas de criminali-
dad, vía un enfoque configuracional, subsidiaría el debate público sobre el diseño de políticas penales
preventivas diferenciadas territorial y temporalmente. Utilizando el Enfoque Comparativo Cuali-
tativo, se propone identificar y explorar la causalidad compleja de los niveles de vigilancia policial 
y desorganización económico-sociodemográfica para los altos homicidios. Es evidente que los mu-
nicipios brasileños tienen una diversidad limitada de caminos consistentes hacia altos homicidios; 
“alta desorganización familiar y personal” es recurrentemente necesaria para las altas tasas de 
homicidio, pero “alta desorganización económica” y un desequilibrio demográfico no son necesaria-
mente condiciones necesarias.

Palabras clave: sociología pragmática francesa; Sociología del trabajo; Relación capi-
tal-trabajo; Reforma laboral; Congreso Nacional.

1 Pesquisa realizada com auxílio financeiro da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (CAPES); PNPD – Portaria nº 086, de 03 de julho de 2013.
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A criminalidade no Brasil dos últi-
mos 40 anos tem sido preocu-

pante não apenas para as autoridades pú-
blicas, particularmente na sua modalidade 
violenta, por conta dos seus impactos ad-
versos sobre os indivíduos e organizações 
envolvidos (vítimas diretas e indiretas e 
autoridades responsáveis pelo combate 
e controle dos crimes). A título de exem-
plo, o número de homicídios intencionais² 
tem mostrado tendência de crescimento 
desde o início da década de 1980 (Waisel-
fisz, 2014) e de ampla difusão no território 
nacional (Cerqueira et al., 2013), não obs-
tante as eventuais reversões de tendência 
nos últimos anos (Fórum Brasileiro de Se-
gurança Pública, 2021).

Esse padrão altista tem sido corrobora-
do via comparação intertemporal de pes-
quisas de vitimização (IBGE, 2010; Instituto 
Datafolha, 2013) e pelo aumento das des-
pesas com segurança pública em todas as 
esferas governamentais ao longo da déca-
da de 2000, decorrentes da expansão da 
criminalidade tanto nos centros urbanos 
quanto nas cidades interioranas e menos 
populosas (Peres et. al., 2016). Dada a na-
tureza complexa da criminalidade – como 
um fenômeno social envolvendo a atuação 
combinada de aspectos específicos dos 
criminosos, situacionais aos crimes e de 
contexto –, os condicionantes potenciais 

dessa singularidade da expansão de ho-
micídios no Brasil precisam ser mais bem 
escrutinados, para além das causas basea-
das em dinamização dos mercados ilícitos.

No intuito de considerar a natureza 
complexa da criminalidade, particular-
mente na sua dimensão ecológica, pro-
cura-se identificar os padrões de condi-
ções mais consistentes para alta taxa de 
homicídios mediante o emprego de uma 
abordagem configuracional. Uma vez que 
as pesquisas sociológicas de crime cos-
tumam atualizar os condicionantes so-
ciodemográficos e virtualizar os demais, 
e as pesquisas econômicas de crime, de 
atualizar os condicionantes econômicos 
e virtualizar os demais, propõe-se uma 
abordagem que agrega ambos os condi-
cionantes sob uma perspectiva configu-
racional e que possibilita identificar confi-
gurações consistentes distintas para alta 
criminalidade para diferentes regiões ge-
ográficas. A análise proposta toma como 
referência a Teoria da Desorganização 
Social (TDS), por considerar a articulação 
das várias dimensões de desorganização.

Se o excesso de criminalidade é um 
efeito das desorganizações econômica e 
sociodemográfica de uma sociedade, en-
tão, a identificação dos diferentes níveis de 
desorganização econômico-sócio-demo-
gráficos, associados a diferentes níveis de 
criminalidade, permitiria subsidiar o deba-
te a respeito da factibilidade e eficácia das 

Introdução

2 Indicador internacionalmente comparável, prontamente computável e o mais robusto do nível de segurança 
(UNODC, 2014).
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políticas criminais estruturais ao longo do 
território nacional. Diante disso, o objetivo 
da pesquisa consiste em identificar as con-
figurações de policiamento e desorganiza-
ção econômico-sócio-demográfica con-
sistentemente associadas a altas taxas de 
homicídios ao longo do território nacional 
nos anos 1991, 2000 e 2010.

Dado que a TDS pressupõe relações 
complexas entre suas componentes de 
definição, sugere-se que a natureza des-
sas relações poderia ser explorada por 
uma abordagem desenhada para essa 
finalidade, tal como a Abordagem Con-
figuracional; em particular a Abordagem 
Qualitativa Comparativa (AQC), que não 
identifica a relação de causalidade e/ou de 
reciprocidade entre as condições causais 
para um dado resultado, mas a causalida-
de complexa para o resultado, que envolve 
três dimensões: causalidade conjuntural, 
equifinalidade e causalidade assimétri-
ca. Essa abordagem permite identificar e 
avaliar quais combinações de condições 
causais em nível ecológico (níveis de poli-
ciamento e de desorganização social) são 
consistentes ou para uma determinada 
medida de resposta (taxa de homicídio); 
consistência num sentido de que a res-
posta está presente quando determinadas 
combinações de condições também estão 
presentes. Mais especificamente, obje-
tiva-se propor um teste empírico da TDS 
mediante uma análise configuracional, de 
modo a explorar a causação complexa de 
níveis de desorganização sociodemográ-
fica e econômica para alta taxa de homi-
cídios. Além disso, como condições cau-
sais, à luz da TDS, podem se condicionar, 

analisa-se apenas a direção das condi-
ções causais sobre alta taxa de homicídio.

Sendo uma abordagem relativamen-
te recente, há escassa aplicação empíri-
ca em estudos socioeconômicos, espe-
cialmente de crime (Ferreira et al., 2019; 
Thiem & Dusa, 2013), mas, dada sua 
natureza no tratamento da causalidade 
complexa, se mostra adequado nas in-
vestigações das causas e condições da 
criminalidade. Esta abordagem prescinde 
da estruturação da relação entre os fenô-
menos em termos de modelos desenha-
dos como sistemas de equações, porque 
a consistência da relação é estabelecida 
pela extensão do compartilhamento de 
instâncias empíricas, via lógica booleana.

Dado que a caracterização da desorga-
nização social é controversa, sugere-se, 
aqui, apenas a mensuração da desorgani-
zação social parcial diante da impossibili-
dade da caracterização empírica da com-
pletude do fenômeno. Assim, prefere-se 
o termo “desorganização econômico-só-
cio-demográfica” por considerar apenas 
algumas de suas modalidades: divórcio, 
monoparentalidade e maternidade precoce 
para caracterizar a desorganização fami-
liar; evasão escolar infanto-juvenil, evasão 
escolar adulta e disposição ilícita de lixo do-
méstico, para desorganização comunitária; 
população sem religião e taxa de suicídios, 
para desorganização pessoal; proporção 
de pobres e desigualdade de renda, para 
desorganização econômica; e proporção 
de jovens homens e razão de sexo, para 
desequilíbrio demográfico. Emprega-se, 
ademais, uma medida de efeito dissuasório 
estatal (policiamento) e taxa de homicídios 
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como conjunto “resposta”. Assim, as medi-
das parciais de desorganização e policia-
mento consistem das condições causais 
na aplicação da AQC.

As principais conclusões são: 1) todos 
os municípios/áreas mínimas compará-
veis não têm um único caminho consisten-
te, nem cada um deles tem um caminho 
próprio para altas taxas de homicídio, po-
rém, a diversidade de caminhos é limitada; 
2) os caminhos mais consistentes e mais 
relevantes para alto homicídio não pres-
cinde sistematicamente da desorganiza-
ção econômica nem da desorganização 
social (familiar, pessoal e comunitária); 3) 
enquanto as “altas desorganizações fami-
liar e pessoal” se mostram recorrentemen-
te necessárias para alta taxa de homicí-
dios, a “alta desorganização econômica” e 
o desequilíbrio demográfico pró-violência, 
não; e 4) considerando-se as macrorregi-
ões, os “tipos de lugares” (concentração 
de desorganização econômico-sócio-de-
mográfica) são importantes para explicar a 
permanência de altas taxas de crimes em 
determinados lugares, e não em outros.

Em sequência a esta introdução, apre-
senta-se o referencial teórico-empírico, 
baseando-se na TDS, após, uma propos-
ta metodológica configuracional, então, os 
resultados são discutidos, e, por fim, tem-
-se as considerações finais.

Referencial teórico e empírico

A literatura socioeconômica do crime3 
encampa uma diversidade de explicações 
para a emergência e permanência do ex-
cesso de crimes em uma determinada 
sociedade. Enquanto a literatura econô-
mica segue um desenvolvimento da mo-
delagem inicialmente proposta por Becker 
(1968), desdobrando-se em duas grandes 
abordagens – abordagem de mercado ilí-
cito e abordagem da estrutura ótima de 
punição (Ehrlich, 1996) –, a literatura so-
ciológica é mais rica e diversificada. Se-
gundo Reid (2008), a Sociologia do crime 
também consiste de duas amplas aborda-
gens – abordagens estruturais [Teorias de 
Anomia do Crime (TAC) e Teorias Ecoló-
gicas do Crime (TEC)] e abordagens pro-
cessuais. Nas TAC, a emergência da cri-
minalidade se deve ao enfraquecimento 
do poder dos valores sociais, que atuam 
como reguladores de conduta; nas TEC, 
às mudanças sociais associadas, por sua 
vez, às mudanças ambientais, principal-
mente à desorganização social. As abor-
dagens processuais, por outro lado, foca-
lizam atenção nos processos pelos quais 
os criminosos são “produzidos”.

A TDS, em particular, tem como propos-
ta explicar os padrões de criminalidade a 
partir de aspectos locacionais ou ecológi-

3 Há ainda as abordagens individualistas, que, distintamente das sociológicas, concentram-se em aspectos 
relacionados às patologias físicas e psíquicas do indivíduo criminoso.



65

v. 60 n. 1, 2024 – ARTIGOS

CONFIGURAÇÕES DE POLICIAMENTO E DESORGANIZAÇÃO

cos. Numa breve história do seu desen-
volvimento, as ideias de organização/de-
sorganização social foram propostas por 
Thomas e Znaniecki (1918), ao sugerirem 
que as mudanças sociais atuam como 
forças desorganizadoras do processo de 
aprendizagem das regras sociais inibido-
ras do crime. Sutherland (1939) propôs 
uma teoria do comportamento criminal 
sistemático (repetitivo, padronizado e dis-
tinto do comportamento aleatório) que 
emergiu simultaneamente à passagem 
das sociedades pré-alfabetizadas para 
sociedades modernas. Segundo ele, o de-
senvolvimento industrial foi acompanhado 
por maiores mobilidades, competição eco-
nômica e difusão da ideologia do individu-
alismo, que facilitaram a desintegração 
da família extensa e da vizinhança como 
agentes de controle social, a expansão 
do domínio das relações não governadas 
pela família e a deterioração dos controles 
governamentais. Assim, a desorganização 
social seria a causa básica do comporta-
mento criminal sistemático. Posteriormen-
te, acomodou em sua proposta teórica a 
complexidade dos níveis, sobrepostos e 
conflitantes, de organizações em socieda-
de, mediante o conceito de Organização 
Social Diferencial; mais bem aprimorado 
por Bursik e Grasmick (1993).

Shaw e McKay (1942), em uma pesqui-
sa a respeito da distribuição territorial de 
comportamentos criminal e delinquente, 
identificaram um padrão recorrente: as 
comunidades “invadidas” por fábricas e 
comércios sofrem uma retração no fun-
cionamento efetivo dos controles sociais, 

facilitando a emergência e permanência 
da criminalidade e da delinquência. Áre-
as com alta densidade de desorganiza-
ção social oferecem a imersão em opor-
tunidades para decisões, socialmente 
justificadas e individualmente percebi-
das, de violação de regras do que a imer-
são em oportunidades convencionais de 
adesão a regras. Faris (1955) estendeu o 
conceito de desorganização social como 
fator explicativo do crime e delinquência 
a outras “patologias sociais”, tais como 
suicídio, alcoolismo, drogadição, vício a 
jogos de azar e prostituição; os altos ní-
veis de patologias sociais refletiriam o 
grau de desorganização dos mecanis-
mos de controle da sociedade.

Essas abordagens iniciais da desorga-
nização social sofreram críticas quanto às 
fontes de motivação do crime, à questão 
da presença/ausência de organização so-
cial local e ao aspecto metodológico (am-
biguidade do conceito de desorganização 
social e qualidade das medidas de desor-
ganização). Cohen (1955) considerou a 
TDS inadequada no tratamento da moti-
vação criminal, por não explicar como a 
presença da predisposição à criminalida-
de/delinquência se tornaria ativa diante de 
restrições comunitárias ausentes. Merton 
(1957) também a considerou incompleta, 
por ignorar o efeito de algumas estruturas 
sociais que exercem pressão sobre deter-
minadas pessoas para que se engajem em 
comportamentos não conformistas.

Para além da crítica à fonte de motiva-
ção criminal, há ainda a controversa supo-
sição da ausência de organização social, 
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posto que as condições sociais com influ-
ência relativamente desarmoniosas por si 
mesmas constituem um modo de organi-
zação (Sutherland, 1947). Áreas “social-
mente desorganizadas” não necessaria-
mente sofrem ausência de organização; 
pode haver defeito de organização, mas 
não ausência de organização (Cohen, 
1955). Suttles (1968) propôs o conceito 
de Segmentação Ordenada para tratar da 
existência de organização em alguns ní-
veis sociais, e não em outros. Essa ideia 
foi posteriormente mais bem elaborada 
por Bursik e Grasmick (1993), ao propo-
rem a desagregação do controle social 
em três níveis: controle pessoal (quando 
há fortes laços interpessoais entre mem-
bros de uma comunidade); paroquial (re-
ferindo-se à existência de relações entre 
as pessoas de uma área e as instituições 
sociais); e público (quando as pessoas de 
uma comunidade conseguem influenciar o 
governo/sistema de justiça). Esses níveis 
de organização social ajudariam a explicar 
a emergência e persistência do fenômeno 
das gangues em áreas caracterizadas por 
estabilidade residencial e laços vicinais4.

Essas críticas engendraram a reava-
liação da TDS por meio de abordagens 
alternativas, complementares e/ou mais 
bem elaboradas, tanto do conceito quan-

to da mensuração da organização/desor-
ganização social. A ambiguidade concei-
tual foi tratada por meio dos conceitos de 
integração social, de redes sociais e de 
eficiência coletiva.

O conceito de integração social, como 
explicação para o crime no nível ecológi-
co, funda-se na ideia de que a rotatividade 
populacional em uma comunidade inibe 
sua integração social facilitando, conse-
quentemente, a criminalidade repetitiva 
local (Crutchfield et al., 1982; Stark et al., 
1983)5. A noção de redes sociais foi pro-
posta como um modo mais preciso de 
conceituar e mensurar a organização/de-
sorganização social (Stark et al., 1983), 
por se ajustar mais efetivamente ao con-
ceito de integração social. Krohn (1986) 
mostra que a alta densidade de rede (re-
lações diretas entre membros de comuni-
dades) facilita o controle social e, conse-
quentemente, inibe crime e delinquência. 
Por outro lado, o conceito de eficácia cole-
tiva (Taylor, 2001) se refere a uma situação 
em que os residentes de um local concor-
dam entre si, trabalham em organizações 
locais devotadas ao melhoramento da sua 
comunidade e tomam medidas para con-
trolar, mesmo que informalmente, proble-
mas na vizinhança, assim, a desorganiza-
ção social se instalaria em comunidades 

4 Segundo Jensen e Rojek (1998), as Teorias do Controle Social (TCS) são complementares às TDS. Ambas 
dão atenção às variações dos aspectos inibitórios ao crime e à delinquência e da ausência/quebra de institui-
ções informais de controle; a TDS foca atenção no nível ecológico e as TCS, no nível individual.
5 Conceito considerado mais apropriado na explicação do excesso de crimes contra o patrimônio.
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de baixa eficácia coletiva. Constituindo um 
mesmo processo criminogênico básico, 
esses três conceitos permitem também 
evitar o aspecto negativo do conceito de 
desorganização social.

Complementar às pesquisas que to-
mam a desorganização social como ele-
mento explicativo do crime e da delinquên-
cia, a questão teórica da relação recíproca 
entre desorganização social e violação 
de regras já tinha sido aventada por Fa-
ris (1955) e Bursik (1988). Markowitz et 
al. (2001) oferecem evidências para esse 
tipo de feedback: a diminuição da coesão 
social na vizinhança conduz a um aumen-
to do crime que, por sua vez, instila uma 
maior difusão do medo entre as pessoas, 
minando a própria coesão. Wong (2011) 
apresenta uma listagem mais ampla das 
pesquisas que tratam da reciprocidade en-
tre as medidas de desorganização social.

A TDS ainda possui pertinência teóri-
ca, mesmo que os testes empíricos sejam 
vistos como problemáticos, não consen-
suais e/ou pouco conclusivos, contudo, 
emergem duas lições gerais das pesqui-
sas empíricas: crime e delinquência coo-
peram com outros problemas/patologias 
sociais; e “tipos de lugares” (concentra-
ção do crime) são tão importantes quanto 
“tipos de pessoas” para explicar a perma-
nência de altas taxas de crimes em deter-
minados lugares, e não em outros (Kubrin 
& Mioduszewski, 2019).

O termo “desorganização social” cir-
cunscreve variadas dimensões de desor-
ganização associada à desintegração so-
cial, tais como a desorganização familiar, 

pessoal, comunitária, econômica e outras 
(Faris, 1955). De modo geral, as desorga-
nizações familiar e comunitária emergem 
da desintegração dos laços de solidarie-
dade entre os membros de uma família e 
de uma vizinhança/comunidade. A desor-
ganização pessoal (ou da personalidade), 
embora esteja sob âmbito psicossocioló-
gico, que examina os problemas de com-
portamento e reações psíquicas em fun-
ção do meio social, trata-se da questão da 
maior dificuldade de organização que uma 
personalidade encontra em uma socie-
dade em desorganização. As desorgani-
zações familiar e pessoal operariam num 
círculo vicioso (Rosa, 1975).

O conceito de desorganização econômi-
ca não faz parte do universo de discurso da 
pesquisa econômica, e sim do da pesqui-
sa sociológica, mas pode ser empregado 
para retratar a configuração do ambiente 
econômico enfrentado pelos indivíduos na 
sua busca cotidiana de rendas monetária e 
psíquica. A desorganização econômica, de 
algum modo, também se configura como 
desorganização comunitária, na medida 
em que a sociedade em que o indivíduo 
participa não disponibiliza oportunidades 
econômicas e/ou incentivos positivos para 
determinadas atividades e negativos, para 
outras. Uma sociedade economicamente 
desorganizada pode ser caracterizada por 
indicadores elevados de pobreza, desem-
prego, inflação, alta desigualdade de renda 
e baixo crescimento econômico.

Dada a complexidade das relações 
entre as dimensões constituintes da de-
sorganização social, a Análise Qualita-
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tiva Comparativa é uma abordagem que 
pode produzir evidências empíricas e ela-
borar insights úteis ao debate sobre as 
condicionalidades do fenômeno criminal 
em sua escala ecológica; especialmente 
quando o interesse não está em mensurar 
as relações mecânicas entre tais dimen-
sões, mas na identificação das proprieda-
des de suficiência e de necessidade entre 
as variáveis pesquisadas.

Proposta metodológica

A Análise Qualitativa Comparativa 
(AQC) constitui uma família de técnicas 
configuracionais – csQCA, mvQCA e fs-
QCA – desenvolvidas para tratar, via Teo-
ria dos Conjuntos e Álgebra Booleana, da 
causalidade complexa entre determina-
dos fenômenos (Rihoux & Ragin, 2009)6. 
Os fenômenos, cujas relações e/ou asso-
ciações estão sendo verificadas, são con-
cebidos como conjuntos (denominados 
“resultado” e “condições causais”), e a 
meta é identificar se há instâncias empí-
ricas (casos ou unidades de observação) 
que consistentemente caracterizariam as 
relações complexas entre tais conjuntos 
como condições causais necessárias e/
ou suficientes para o resultado.

Nesta abordagem, a natureza da cau-

salidade é específica porque envolve o 
conceito de causalidade complexa, que 
consiste de três dimensões: 1) causalida-
de conjuntural (condições causais não ne-
cessariamente conduzem ao resultado de 
modo isolado uma da outra, mas sim em 
combinações entre si revelando padrões 
causais distintos para um resultado); 2) 
equifinalidade (várias combinações distin-
tas dessas condições podem conduzir a 
um único resultado); e 3) causalidade as-
simétrica (não somente a ocorrência do 
resultado requer análise, mas também a 
ausência do resultado, porque a presença 
ou ausência das condições causais podem 
produzir diferenças no resultado).

Por conta da natureza conjunto-teóri-
ca da AQC, na interpretação das relações 
empíricas entre resultado e condições 
causais, o termo “relação” refere-se à re-
lação entre conjuntos –“resultado” com 
combinações das “condições causais” – 
e não conforme se dá na estatística con-
vencional, como correlação (Ragin, 2014; 
Schneider & Wagemann, 2012); os termos 
“implicar”, “explicar” e “causar” significam 
sinonimamente “subconjunto consisten-
te”, e o termo “relação causal” se refere à 
causação conjuntural múltipla.

As instâncias empíricas são estabele-
cidas pelas unidades de observação, de-

6 As técnicas de AQC se distinguem entre si conforme a natureza dos conjuntos para os quais a lógica boo-
leana é empregada. Conjuntos em que os casos são diferenciados dicotomicamente (pertencimento ou não 
pertencimento) aplica-se a crisp-set QCA (csQCA) ou a técnica multi-value QCA (mvQCA); quando, além da 
diferença qualitativa há a gradação do pertencimento dos casos nos subconjuntos qualitativos, emprega-se 
a fuzzy-set QCA (fsQCA).
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nominadas “casos”, e são caracterizadas 
pelas condições causais e resultado; por-
tanto, passíveis de ser descritas pelas inú-
meras combinações lógicas possíveis de 
condições. A aplicação da álgebra boole-
ana possibilita derivar quais combinações 
de condições (causação conjuntural múl-
tipla) são empiricamente relevantes para 
implicar um determinado resultado (equi-
finalidade). As soluções na AQC (desfe-
cho da aplicação dessa abordagem) não 
“provam” causalidade entre condições e 
resultado, apenas revelam, suportados 
nas instâncias empíricas, padrões de as-
sociação entre conjuntos, sendo uma eta-
pa inicial de investigação da existência de 
relações causais (Rihoux & Ragin, 2009; 
Schneider & Wagemann, 2010).

A avaliação das concordâncias empíri-
cas entre os conjuntos pode ser executada 
por alguma técnica de AQC7 conforme o in-
teresse do pesquisador. Aplica-se, aqui, a 
variante fuzzy (fsQCA)8. Esta técnica incor-
pora as dimensões qualitativa e quantitativa 
de cada conjunto ao posicionar os casos 
conforme a magnitude do escore transfor-
mado de cada uma das “condições cau-
sais” e do “resultado”. O valor de cada caso 
em cada conjunto é transformado em um 
escore cuja magnitude determina a posição 
de pertencimento do caso em cada um dos 

conjuntos. Essa transformação fuzzy pode 
ser executada segundo vários métodos9 e 
exige a definição de âncoras qualitativas 
(calibração), que são as fronteiras de per-
tencimento nos subconjuntos de cada con-
junto. O método mais simples é o ranquea-
mento: para cada conjunto, toma-se o valor 
original do caso, subtrai-se o valor mínimo 
do conjunto e o resultado é dividido pela di-
ferença entre os valores máximo e mínimo 
do próprio conjunto. Esse procedimento 
resulta no ranqueamento dos valores ori-
ginais no intervalo ; consequentemente, os 
escores fuzzy acabam por assinalar o grau 
de pertencimento dos casos em cada “con-
dição causal” e “resultado”.

Recomenda-se que a aplicação da AQC 
seja executada conforme o procedimento 
de Olsen e Nomura (2009) porque as so-
luções finais (e suas medidas de consis-
tências para o resultado) são sensíveis às 
combinações complexas consideradas na 
etapa da minimização booleana. Assim, a 
adequabilidade da solução final da fsQCA 
requer considerar os critérios de corte de 
frequência de casos, de cortes de consis-
tência das combinações complexas em 
relação ao resultado e de seleção mais 
apropriada da combinação de medidas de 
consistência e cobertura da solução.

O primeiro critério identifica as combina-

7 Ver nota 3.
8 A seleção da variante fsQCA se justifica devido ao fato de que considera as dimensões qualitativa e quanti-
tativa da condição causal, se ajustando à ideia de graus de organização/desorganização social.
9 Ragin (2008) propôs os métodos direto e indireto de calibração aplicáveis a conjuntos fuzzy, e discute suas 
vantagens e desvantagens.
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ções complexas (combinações primitivas, 
contendo todas as condições; combina-
ções que descrevem os casos) mais rele-
vantes em termos representativos; o segun-
do distingue as combinações complexas 
que são consistentes com o resultado das 
que não são, porque utiliza as medidas de 
consistência para comparar a extensão que 
os casos compartilham cada combinação 
de condições com o resultado; e o terceiro 
critério, ao comparar as medidas de consis-
tência e cobertura, derivadas dos cortes es-
colhidos nos dois critérios antecipadamen-
te aplicados, seleciona a solução final.

O processo de minimização reduz as 
combinações primitivas em combinações 
simplificadas (uniões e/ou intercessões) 
das condições causais isoladas, denomi-
nadas caminhos. Essas operações po-
dem ser executadas considerando ou não 
as combinações primitivas denominadas 
remanescentes lógicos (aquelas com fre-
quência nula de casos)10. As medidas de 
consistência avaliam a propriedade de 
suficiência (quando as combinações de 
condições são consideradas como sub-
conjuntos do resultado); avaliam a força do 
suporte empírico estabelecido pela argu-
mentação teórica e constituem os princi-
pais critérios de validação da AQC (Ragin, 
2006); e informam o grau em que casos 
que compartilham uma determinada con-

dição (ou combinação de condições) con-
cordam com o resultado e vice-versa.

Uma relação de suficiência entre combi-
nações de condições e resultado é estabe-
lecida se significativamente a maioria dos 
casos satisfaz essa propriedade; quando 
mais de 80% dos escores de pertencimen-
to de uma determinada combinação de 
condições são consistentemente menores 
ou iguais aos seus respectivos escores de 
pertencimento no conjunto resultado, en-
tão, pode-se declarar que a condição cau-
sal ou combinação causal sob exame é 
“quase sempre” suficiente para o resultado 
(Olsen & Nomura, 2009; Ragin, 2006).

As medidas de cobertura (total, bruta e 
única) avaliam a propriedade de necessi-
dade (quando o resultado é considerado 
subconjunto das combinações de condi-
ções); avaliam o grau ao qual uma condi-
ção causal ou combinação de condições 
causais conta para um resultado11. A co-
bertura total (da solução final) mede a pro-
porção do pertencimento no resultado, 
que é explicada pela solução final; mede a 
proporção do pertencimento no resultado, 
que é explicada por cada termo de solução 
(combinação simplificada das condições 
resultante do processo de minimização 
booleana; também denominado “cami-
nho causal”). A cobertura única indica a 
proporção do pertencimento no resultado 

10 Para mais detalhes: Schneider e Wagemann (2012). Na literatura metodológica de AQC, ainda não há um 
consenso a respeito de quais soluções devem ser preferidas como soluções finais; nesta pesquisa, conside-
ra-se apenas a solução intermediária.
11  Elas se assemelham ao coeficiente de determinação no contexto econométrico (Thiem, 2010).
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que não é coberta pelos demais termos de 
solução; isto é, proporção que é unicamen-
te explicada por cada termo de solução12. 
Mesmo que haja muitas combinações cau-
sais suficientes que satisfaçam a equifina-
lidade, os escores dessas medidas podem 
revelar que apenas algumas poucas delas 
têm alta cobertura para o resultado.

Dada a complexidade das relações en-
tre crime e os fenômenos caracterizadores 
da desorganização social, principalmente 
quanto às possíveis reciprocidades, a apli-
cação da AQC está circunscrita à avalia-
ção da hipótese da desorganização social 
como fator básico da manutenção siste-
mática dos patamares dos crimes violen-
tos. Assim, o referencial teórico não está 
fundamentado nos refinamentos da TDS 
(conceitos de organização social diferen-
cial, segmentação ordenada, integração 
social, redes sociais e eficiência coletiva), 
mas baseado apenas nas suas propostas 
originárias (Faris, 1955; Sutherland, 1939; 
Thomas & Znaniecki, 1918).

Dada a ampla difusão de homicídios no 
território nacional (Cerqueira et al., 2013), 
esta pesquisa trata apenas de compara-
ções intermunicipais (inter-AMC), e não 
intramunicipais. Mais especificamente, se-
leciona-se homicídio como resultado de 
variáveis demográficas, de policiamento e 
de desorganização socioeconômica como 
condições causais.

Quanto à base de dados, as variáveis 
utilizadas para caracterizar a extensão da 
organização/desorganização social na 
AMC têm natureza mais estrutural do que 
conjuntural. Sendo assim, preferem-se 
os censos demográficos por oferecerem, 
para todos os municípios brasileiros, infor-
mações que poderiam completar o quadro 
descritivo do nível de desorganização so-
cial nos municípios, tais como divórcio, mo-
noparentalidade, irreligiosidade, evasão 
escolar e disposição de lixo, por exemplo. 
Consequentemente, o período de análise 
se limita aos anos 1991, 2000 e 2010.

Há dois níveis de medidas: dados em 
nível individual (microdados) e dados em 
nível municipal (AMC); os microdados, 
provenientes dos censos demográficos, 
são tratados de modo a serem agregados 
para o nível AMC. Para toda e qualquer 
variável construída a partir dos censos, 
as taxas de ocorrência foram calculadas 
como proporção de pessoas da AMC que 
declararam o evento, em relação ao tama-
nho da população na AMC.

As variáveis em nível de AMC coleta-
das do SIM-DataSUS (taxas de homicí-
dio e de suicídio) e do Atlas de Desenvol-
vimento Humano (pobreza, desigualdade 
de renda) são agregadas para produzir 
as populações em nível de AMC. Resul-
tam disso conjuntos de proporções de 
cada fenômeno e seus domínios são de-

12 Supondo que haja dois termos de solução (caminhos causais), a cobertura única do primeiro termo, por 
exemplo, é calculada pela diferença entre a cobertura total e cobertura bruta do segundo termo.
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finidos pelo conjunto .
A desorganização familiar é mensurada 

por taxas de divórcio, monoparentalidade 
e maternidade precoce, aproximando-se 
da proposta de Sampson e Groves (1989). 
Para Messner et al. (2004), locais em que 
há maiores populações de divorciados têm 
maiores taxas de crimes. Quanto à monopa-
rentalidade, a probabilidade de envolvimen-
to em crimes violentos entre homens jovens 
é muito mais determinada pela ausência do 
pai na família do que o nível de renda do-
miciliar (Comanor & Phillips, 2002). Ellis et 
al. (2009) compilam estudos evidenciando 
que crianças provenientes de gravidez in-
desejada são mais propensas ao crime e à 
conduta desordeira do que as demais.

A desorganização econômica não é 
mensurada por medidas que retratem cres-
cimento econômico, nível do PIB ou PIB 
per capita, nem por taxa de desemprego, 
que são indicadores de saúde econômica e 
proxies para oportunidades de renda legal 
e motivação criminal (Piehl, 1998). Uma vez 
que se procura explicar um crime violento 
em seu aspecto estrutural e não conjuntu-
ral, prefere-se utilizar medidas de privação 
absoluta (nível de pobreza) e relativa (desi-
gualdade de renda).

O emprego das taxas de evasão es-
colar e extensão da disposição ilícita de 
lixo como medidas parciais de desorga-
nização comunitária, para além do com-
prometimento da solidariedade de grupo, 
funda-se nos seus efeitos adversos. Pro-
põe-se a evasão escolar infanto-juvenil e 
evasão escolar adulta por conta do fato de 
o progresso da escolarização (acumula-

ção de capital humano genérico) oferecer 
externalidades positivas à comunidade. 
O truncamento da acumulação de capital 
humano, do ponto de vista agregado, pro-
duz desequilíbrio na diversidade qualitati-
va da oferta de mão de obra, ampliando a 
competição por ocupação em determina-
das faixas de escolaridade. Além disso, a 
escolarização implica maiores salários 
esperados no setor legal, aumentando o 
custo de oportunidade de cometer crimes 
e tem um efeito “civilização”, que torna 
socialmente mais custoso o engajamento 
em atividades ilícitas (Buonanno, 2006). 
Por outro lado, a destinação de resíduos 
sólidos em locais inadequados gera pro-
blemas para a comunidade do entorno 
muito além do estético, principalmente 
quanto à saúde pública.

A desorganização pessoal sugere ser 
minimamente caracterizada pela irreligiosi-
dade e suicídio. Johnson e Jang (2010), em 
uma revisão dos estudos criminológicos da 
relação religião-crime, constataram que o 
envolvimento religioso é um fator preventi-
vo e pró-social. Ademais, crença e prática 
religiosas também estão negativamente as-
sociadas a taxas de divórcio, violência do-
méstica, filhos ilegítimos e atividade sexual 
juvenil (Fagan, 2006). Utiliza-se a condição 
causal “suicídio”, conforme os estudos lista-
dos por Ellis, Beaver e Wright (2009), mes-
mo que Durkheim (2000) tenha mostrado 
que “em lugares em que se mata mais aos 
outros, mata-se menos a si”. A “taxa social 
de suicídio” consiste de óbitos por autointo-
xicação, suicídio e lesão autoprovocada in-
tencionalmente (categorias da CID-9), entre 
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1990 e 1992, e por autointoxicação intencio-
nal, lesão autoprovocada intencionalmente 
e outras causas intencionais (CID-10), entre 
1999 e 2001, e entre 2009 e 2011.

A incorporação da dimensão “desor-
ganização” demográfica é justificada pelo 
possível efeito do excesso de jovens ho-
mens (população jovem masculina) e de 
homens (razão de sexo ou coeficiente de 
masculinidade superior a um) na configu-
ração de um ambiente pró-violência; não 
ignorando o efeito da escassez masculina 
adulta na desorganização familiar (Wong, 
2011). Cerqueira e Moura (2014) mostram 
que o excesso de população jovem mas-
culina está positivamente associado à cri-
minalidade violenta. Apesar disso, Filser et 
al. (2021) mostram que as taxas agrega-
das de agressões estão negativamente as-
sociadas a locais com alta razão de sexo 
(escassez de mulheres).

A condição “policiamento”, para mensu-
rar o esforço estatal de combate e controle, 
consiste da população de “inspetores de 
polícia e detetives; agentes de administra-
ção pública para aplicação da lei e afins; 
policiais; guardiães de presídios; oficiais, 
graduados e praças de Polícia Militar, da 
Polícia Militar”. Levitt (1998) atenta para a 
questão da endogeneidade entre criminali-
dade e esforço estatal de combate e contro-
le da criminalidade.

Para o resultado “taxa de homicídio”, uti-
liza-se os óbitos por homicídios e lesão pro-
vocada intencionalmente por outra pessoa 
(categorias da CID-9), entre 1990 e 1992; e 
agressão, golpe infligido por outra pessoa, 
e letalidade com armas de fogo, intenção 

indeterminada (CID-10), em entre 1999 e 
2001, e entre 2009 e 2011. Nota-se que as 
taxas de homicídio e de suicídio, para cor-
rigir o elemento conjuntural, foram calcu-
ladas como taxas trienais médias entre os 
anos anterior, corrente e posterior.

Embora o efeito do mercado de drogas 
na dinamização da criminalidade violenta 
deveria ser incorporado na causação con-
juntural múltipla para alto crime, que en-
camparia, inclusive, as desorganizações 
pessoal e comunitária, a condição causal 
“drogas” não pôde ser contemplada por 
não haver em nível municipal/AMC e para 
todo território nacional uma proxy para di-
mensão local do mercado de drogas. O 
Quadro 1 lista as variáveis, suas siglas, 
modo de construção e fontes.

Não obstante a TDS originalmente ter 
sido centrada no papel da desorganização 
física e social local como condicionantes 
da criminalidade urbana, a ampliação da 
urbanização, a dispersão espacial dos fenô-
menos de desorganização social e a maior 
mobilidade dos criminosos potenciais per-
mitem conjecturar a ampliação do escopo 
de condicionamento da desorganização so-
cial no processo decisório de entrada e per-
manência na indústria criminal para além do 
nível comunitário, indo ao nível municipal. 
Assim, para a adequada comparação inter-
temporal das configurações consistentes, 
contempla-se as áreas mínimas compará-
veis (AMC) como “casos”. Por conseguinte, 
utiliza-se um painel de 4264 AMC do perío-
do entre 1991 e 2010 provido pelo Labora-
tório de Economia da Universidade Federal 
de Juiz de Fora (Econs-UFJF), construído a 
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Fonte: Elaboração dos autores.
* Siglas das variáveis antes da transformação fuzzy (calibração); úteis para interpretação do Apêndice A.
** As medidas são divididas pela população da área mínima comparável; exceto as taxas de homicídio e sui-
cídio, medidas por 100 mil hab.
*** Siglas das variáveis após a transformação fuzzy (calibração).

CLASSES DE 
VARIÁVEIS

Criminalidade

Desorganização 
Comunitária

Efeito dissuasório 
estatal

Desorganização 
Familiar

VARIÁVEL
SIGLAS DOS 

CONJUNTOS 
FUZZY ***

SIGLAS * FONTESCONSTRUÇÃO DAS 
VARIÁVEIS **

homicídio

SIM-
DATASUS

H

SIM-
DATASUS

W

Consolidação dos números de óbitos por homicídio 
e lesões provocadas intencionalmente por outra 
pessoa (subcategorias E960-E978 da CID-9) e 
agressão, golpe e letalidade por arma de fogo inten-
ção indeterminada (sucategorias X85-Y09; W50; 
W32-W34 da CID-10); média de três anos (corrente, 
antecipado e postecipado).

População de pessoas ocupadas nas atividades de 
defesa nacional e segurança pública; proxy para efe-
tivo de segurança pública per capita.

População de separados, desquitados e divorciados 
calculada a partir das categorias “separado(a)”, “des-
quitado(a)” e “divorciado(a)” da questão referente ao 
estado ou situação conjugal.

População de adultos com filhos e sem cônjuge: para 
1991, utilizou-se a declaração da pessoa que se diz 
sem cônjuge (“pessoa que não vive com cônjuge”) e 
com filhos. Para 2000 e 2010, as categorias “mulher 
sem cônjuge e com filhos” e “homem sem cônjuge e 
com filhos” da questão referente ao tipo de família; 
proxy para abandono do lar.

População de mulheres entre 10 e 17 anos que decla-
raram que tinham/tiveram filho.

População de pessoas que declararam não ter religião.

População de pessoas entre 5 e 18 anos que não fre-
quentam escola ou creche.

Proporção de homens na faixa etária de 15 a 29 anos.

população masculina dividida pela população feminina.

População de pessoas maiores de 18 anos que 
não completaram a última série em que esta-
vam matriculadas.

Proporção dos indivíduos com rdpc (domicílios par-
ticulares permanentes) igual ou inferior a R$ 140,00 
mensais (reais de agosto/2010).

Índice de Gini; mede o grau de desigualdade existen-
te na distribuição de indivíduos segundo a rdpc (valor 
0, quando não há desigualdade e valor 1, desigualda-
de é máxima; universo dos indivíduos que vivem em 
domicílios particulares permanentes).

População de pessoas que declaram que lixo é 
queimado ou jogado em terreno baldio, rio, lago, 
lagoa ou mar.

Consolidação dos números de óbitos por auto-into-
xicação e suicídio e lesão autoprovocada intencio-
nalmente (subcategorias E937-E941 e E950-E959 
da CID-9) e auto-intoxicação intencional, lesão au-
toprovocada intencionalmente e outros (X60-Y84; 
Y49, Y51, Y87, Y90, Y91 da CID-10); média de três 
anos (corrente, antecipado e postecipado).

HOM

policiamento Censo/
IBGE Z

Censo/
IBGE

I

Censo/
IBGE

S

Censo/
IBGE

M

Censo/
IBGE

G

Censo/
IBGE

E

Censo/
IBGE

A

Censo/
IBGE

Q

POL

separação / desqui-
te / divórcio DIV

monoparentalidade MP

gravidez precoce GP

Quadro 1. Variáveis, siglas, modo de construção e fontes de informação

Desequilíbrio 
Demográfico

Desorganização 
Pessoal

Desorganização 
Econômica

evasão escolar 
infanto-juvenil 

EEI

evasão escolar 
adulta

EEA

lixo ilicitamente 
disposto LID

população sem 
religião

PSR

taxa de suicídio SUI

pobreza POB

desigualdade de 
renda

DES

população jovem 
masculina

PJM

razão de sexo RS

ADH P

ADH X

Censo/
IBGE

J

Censo/
IBGE

R
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partir de Bremaeker (2009), e das planilhas 
“Municípios x AMC” e “Mesorregiões, Mi-
crorregiões e Municípios, com respectivos 
códigos, segundo as Unidades da Federa-
ção – 2010” do Ipeadata. A abrangência geo-
gráfica circunscreve-se ao Brasil e macrorre-
giões. A questão da abrangência geográfica 
se mostra pertinente devido às evidências 
da expansão e da criminalidade inclusive 
nos municípios de menor tamanho popula-
cional (Peres et al., 2016).

Os procedimentos computacionais – 
transformação das variáveis em conjuntos 
fuzzy, calibração, cálculo dos escores dos 
conjuntos derivados de uniões e interseção 
resultantes do processo de minimização bo-
oleana, construção das tabelas verdades e 
cálculos das medidas de consistência e co-
bertura – são executados com o programa 
fs/QCA 2.5. O Apêndice A apresenta as es-
tatísticas descritivas de cada variável antes 
de tais procedimentos.

De modo geral, os resultados espe-
rados devem consistir de combinações 
simplificadas de condições causais, na-
cionais e macrorregionais, persistentes no 
tempo, tais que altas desorganizações fa-
miliar, pessoal, comunitária e econômica, 
alta razão de sexo e baixo policiamento 
estariam consistentemente associados a 
altas taxas de homicídio.

Para fins interpretativos, o termo “parcial” 
é empregado em dois contextos: no nível de 

cada dimensão de organização/desorga-
nização econômico-sócio-demográfica e 
no nível do caminho consistente. Dado que 
cada dimensão é tentativamente carac-
terizada por pelo menos duas condições 
causais, uma determinada dimensão é dita 
“parcial” quando nenhuma de tais condi-
ções está no subconjunto “alta taxa” (alto 
escore fuzzy). Como, somente no contexto 
analítico-interpretativo, mas não na realida-
de, cada caminho consistente pode ser de-
composto em subconjuntos de condições 
causais do caminho, surge o conceito de 
causação conjunta parcial; quando se quer 
atualizar determinadas partes da causação 
conjunta e virtualizar as demais.

Resultados e discussão

A avaliação prévia das relações entre 
o conjunto resultado [alta taxa de homi-
cídios (H)] e os conjuntos condições cau-
sais (altos/baixos policiamento, proporção 
de divorciados e demais condições (Z, S, 
etc.), antes da identificação dos caminhos 
consistentes para H, parte da informação 
contida na Tabela 1, que apresenta todos 
os escores de coincidência, suficiência e 
necessidade de cada condição causal em 
relação a “alta taxa de homicídios” (H).

A calibração dos conjuntos fuzzy foi 
realizada pelos métodos direto13 e de ran-
queamento, considerando-se as estatísti-

13 Este método mostrou-se mais adequado para a calibração de apenas três conjuntos: “Taxa de homicídio” 
de 2000; “policiamento” de 2000 e de 2010.
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CONDIÇÕES
CAUSAIS

CONDIÇÕES
CAUSAIS *

UNIDADE
 DE MEDIDA

Z

H

Z

0,755

0

0

0,754

0

0

0,754

0

0

0,656

9,9

0,27

0,649

10

0,054

0,687

12,39

0,054

0,755

115,19

4,29

0,754

123

3,91

0,753

152,23 por cmh

4,5 %

A

A

0,684

0,44

0,649

9,93

0,659

3,368

0,591

7,6

0,565

30

0,607

15,7

0,684

35,87

0,649

53,36

0,659

36,35 %

X

X

0,695

0,31

0,697

0,32

0,728

0,28

0,601

0,53

0,606

0,55

0,670

0,49

0,695

0,93

0,697

0,83

0,728

0,8 -

G

G

0,674

0

0,684

0

0,718

0

0,611

2

0,613

3,1

0,675

2,31

0,673

11,83

0,684

16,06

0,718

10 por mil hab

W

W

0,667

0

0,643

0

0,614

0

0,667

3,69

0,643

4,82

0,614

6,16

0,565

69,74

0,603

85,48

0,595

56,03 por cmh

E

E

0,626

3,72

0,670

0,5

0,721

0,36

0,541

15

0,583

5,27

0,663

2,7

0,626

44,03

0,670

26,7

0,721

17,61 %

P

P

0,606

0

0,629

0,7

0,701

0

0,524

55,26

0,547

38

0,645

22,49

0,606

97,03

0,629

85,42

0,701

74,2 %

S

S

0,736

0

0,716

0

0,640

1,6

0,637

20

0,623

20

0,589

30,71

0,736

113,86

0,715

64

0,640

117,53 por mil hab

Q

Q

0,597

0

0,601

0

0,659

0

0,515

61,14

0,523

39

0,606

26,31

0,597

100

0,601

99,55

0,659

97,4 %

J

J

0,711

8,54

0,689

8,22

0,719

9,1

0,614

13,92

0,599

13,9

0,662

13,27

0,711

23,03

0,688

22,64

0,719

36,305 %

M

M

0,711

6,33

0,693

18

0,735

24

0,615

42

0,603

98

0,677

127,44

0,711

87

0,693

225,3

0,735

253 por mil hab

I

I

0,721

0

0,741

0

0,753

0

0,648

2,48

0,652

4,83

0,695

3,96

0,721

37,32

0,741

59,85

0,753

38,5 %

R

R

0,637

0,8603

0,629

0,852

0,620

0,855

0,551

1

0,547

1

0,521

1

0,637

1,6

0,629

1,5

0,620

4,29 razão

COINC

LIMITE
INFERIOR

LIMITE
INFERIOR

LIMITE
INFERIOR

COINC COINC

1991

1991

2000

2000

2010

2010

SUFIC

AMBI-
GUIDADE 
MÁXIMA

AMBI-
GUIDADE 
MÁXIMA

AMBI-
GUIDADE 
MÁXIMA

SUFIC SUFICNECES

LIMITE 
SUPERIOR

LIMITE 
SUPERIOR

LIMITE 
SUPERIOR

NECES NECES

Tabela 1.  Escores de coincidência, suficiência e necessidade para cada 

Tabela 2.  Âncoras qualitativas de cada conjunto para cada ano. 

Fonte: Resultados da pesquisa.

Fonte: Resultados da pesquisa.
* As condições causais foram calibradas por ranqueamento; exceto H em 2000 e Z em 2000 e 2010, calibra-
das pelo método direto.
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cas descritivas das distribuições das vari-
áveis. Os valores mínimos e máximos da 
distribuição de valores de cada variável fo-
ram definidos, respectivamente, como ân-
coras qualitativas 0 e 1; a âncora qualitati-
va de ambiguidade máxima (0,5), sendo a 
média ou a mediana (conforme média se 
aproxima da mediana e coeficiente de va-
riação indicando baixa dispersão). Desse 
modo, escores inferiores a 0,5 significam 
que a AMC tem pertencimento menor no 
conjunto; superiores a 0,5, maior perten-
cimento. Na Tabela 2, estão listados os li-
mites inferiores e superiores das distribui-
ções das variáveis, bem como os valores 
utilizados como ambiguidade máxima.

Recorre-se apenas a soluções inter-
mediárias, obtidas mediante algoritmo de 
Quine-McCluskey com diferentes cortes de 
frequência e de consistência nas constru-
ções das Tabelas Verdade de cada recor-
te regional, conforme sugerido por Olsen e 
Nomura (2009) e Ragin (2008). Os cortes 
de frequência para 1991, 2000 e 2010 são, 
respectivamente, 2, 1 e 314; e os cortes de 
consistência, 0,85, 0,90 e 0,8515. Esses cri-
térios oferecem evidência empírica satisfa-
zendo a propriedade de suficiência (isto é, 

sempre que a condição causal ou combi-
nação de condições causais está presente, 
o resultado também está presente).

Dado que há 13 condições causais, há 
consequentemente 8.192 configurações 
primitivas possíveis para alta e baixa taxas 
de homicídio, contudo, as aplicações do al-
goritmo Quine-McCluskey reduziram tais 
configurações para 126, 28 e 136 cami-
nhos consistentes componentes das solu-
ções (intermediárias) finais dos anos 1991, 
2000 e 2010, respectivamente. A Tabela 
3 apresenta para cada ano os cinco cami-
nhos mais consistentes (ordenados por es-
core de consistência)19.

A mais extensa causação conjuntural 
múltipla emerge para 2010, com 136 cami-
nhos consistentes, e a menor, para 2000, 
com apenas 28 caminhos. Isto é espera-
do pelo fato de o critério de consistência 
de construção da Tabela Verdade de 2000 
(escore de 0,90) ser mais restritivo do que 
os de 1991 e 2010 (0,85); embora a restri-
ção quanto ao critério de frequência seja o 
oposto. Esses caminhos, particularmen-
te os de maiores consistências, oferecem 
evidência da causação conjuntural múlti-
pla para alto homicídio. Isto é, não existe 

14 Um corte de frequência de, por exemplo, 2 significa que as linhas da Tabela Verdade contendo duas ou mais 
instâncias empíricas (AMC) foram mantidas no processo de redução Quine-McCluskey. Para esta pesquisa, 
os cortes selecionados mantiveram 74%, 77% e 62% das AMC, respectivamente nos anos 1991, 2000 e 2010.
15 Os cortes de consistência recomendado são aqueles iguais ou superiores a 0,85; indicando que 85% das 
instâncias empíricas foram incorporadas no processo de redução Quine-McCluskey.
16 Para facilitar as interpretações e torná-las mais compreensíveis, nas tabelas a seguir, os caminhos são 
apresentados de tal modo que as dimensões de policiamento, desequilíbrio populacional e desorganizações 
econômico-sociodemográficas, mensuradas pelas combinações de condições causais, são separadas; por 
exemplo, o caminho “zSmGEAIWpXJR” é apresentado como “z Sm GEA IW pX JR”.
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ANOS

1991

2000

2010

CAMINHOS MAIS 
CONSISTENTES

CAMINHOS CON-
SISTENTES MAIS 

RELEVANTES

COBER-
TURA 

BRUTA *

COBER-
TURA 

BRUTA *

C O N S I S -
TÊNCIA

C O N S I S -
TÊNCIA

Z SMG Eaq IW PX Jr Z SMG eq I p r 0,136 0,3080,924 0,851
Z SMG EAq IW PX jr Z SM eq IW pX0,136 0,2630,921 0,887

z  MG eAq IW pX J Z SM eq W p jr0,197 0,2580,920 0,872
z MG eq IW pX Jr SMG eAq I pX r 0,195 0,2550,920 0,859

Z SG Aq IW pX JR SMG eq I pX Jr0,177 0,2500,918 0,863

Z SMG eaq IW X Jr Z SMG aq  IW pX r **0,186 0,2120,919 0,914
Z SMG aq  IW pX r SMG Eaq IW p r0,212 0,1950,914 0,912
z SMG aq IW px Jr Sg eaq IW pX Jr0,184 0,1910,912 0,907
z SG eaq IW pX jr Z SG Eaq IW p Jr0,187 0,1890,908 0,916
Sq eaq IW pX Jr SG eaq IW pX jr0,191 0,1860,907 0,919

z SmG EA IW pX JR z sMG EQ PX J 0,163 0,3240,923 0,857
z sMG EAq IW PX r z sMG EaQ w P J 0,184 0,2820,923 0,867

Z SMG EAq IW PX jr z sG EaQ Iw PX J 0,176 0,2760,923 0,869
z SMG Eaq Iw pX Jr Z SMg eq I pX r0,201 0,2710,919 0,858
z MG Eaq Iw PX Jr z sG E Iw PX JR0,220 0,2700,919 0,850

Tabela 3. Caminhos mais consistentes e caminhos consistentes mais relevantes para alta taxa de 
homicídio, Brasil (1991, 2000, 2010)

Fonte: Resultados da pesquisa.
* Escores de cobertura única não reportados por serem inferiores a 0,01.
** Caminho mais relevante e segundo caminho mais consistente.

um único caminho consistente de policia-
mento e desorganizações econômico-só-
cio-demográfica para todas as AMC do 
território nacional nos três anos, e há uma 
diversidade temporal limitada; lembrando 
que cada AMC possui um escore em cada 
um desses caminhos, que estabelece sua 

posição como mais ou menos pertencente 
ao caminho para alto homicídio.

Para o Brasil como um todo, e em ter-
mos de equação booleana17, as soluções 
intermediárias enfatizando os três cami-
nhos de maior consistência são18:

1991: ZSMGEaqIWPXJr + ZSMGEA-

17 A equação booleana de cada ano consiste de uma união de combinações de condições causais (caminhos 
consistentes) que implicam alta taxa de homicídio; é a lista de combinações de condições que são subcon-
juntos consistentes do resultado.
18 Tomando o primeiro caminho de 2010 – “zSmGEAIWpXJR” – como modelo interpretativo de todos os demais 
caminhos, ele constitui uma interseção das condições causais isoladas (conjuntos fuzzy) e equivale a “z*S*m*-
G*E*A*I*W*p*X*J*R” em que “*” indica interseção, na terminologia da AQC); ambas expressões equivalem, 
por sua vez, a pol*DIV*mp*GP*EEI*EEA*PSR*SUI*pob*DES*PJM*RS (siglas antes da transformação fuzzy).
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19 O termo “parcial” é utilizado quando a desorganização, conforme caracterizada pela combinação conjunta 
de condições causais, não é plenamente alta (quando todas as letras são maiúsculas).

qIWPXjr + zMGeAqIWpXJ + ... → H
2000: ZSMGeaqIWXJr + ZSMGa-

qIWpXr + zSMGaqIWpxJr + ... → H
2010: zSmGEAIWpXJR + zsMGEA-

qIWPXr + ZSMGEAqIWPXjr + ... → H
Por exemplo, a equação booleana de 

2010 significa que o caminho “zSmGE-
AIWpXJR”, “zsMGEAqIWPXr”, “ZSMGE-
AqIWPXjr”, ou cada um dos demais 133, 
conduzem consistentemente a altas ta-
xas de homicídio (H). O primeiro caminho 
indica que “alta proporção de divórcios, 
gravidez precoce, evasão escolar infanto-
-juvenil e adulta, irreligiosidade, suicídios”, 
“alta desigualdade de renda”, abundância 
da população masculina, “baixo policia-
mento” e “baixas proporções de monopa-
rentalidade e pobreza” (“SmGEAIWpXJR”) 
implicam alta taxa de homicídios; implicar 
sob a ótica da AQC significa: sempre que o 
caminho “zSmGEAIWpXJR” está presen-
te em uma AMC, “alta taxa de homicídio” 
também está presente. Note-se que a cau-
sação conjuntural comum entre esses três 
caminhos é GEAIWX, “alta proporção de 
gravidez precoce, evasão escolar infanto-
-juvenil e adulta, irreligiosidade, suicídios” 
e “alta desigualdade de renda”. Os demais 
caminhos de cada solução e para cada ano 
podem ser assim interpretados.

Em 1991, 12,8% (cobertura bruta de 
0,128) das AMC enfrentaram uma confi-

guração de desorganização socioeconô-
mica para altas taxas de homicídios (H) 
com “alto policiamento”, “altas desorga-
nizações familiar, pessoal e econômica 
(SMGIWPX)”, “baixa desorganização co-
munitária parcial19 (Eaq)” e desequilíbrio 
demográfico [excesso de homens jovens e 
de mulheres (Jr)]. O caminho de maior con-
sistência de 2000 se distingue do de 1991 
apenas quanto à extensão de AMC que a 
enfrentam, cerca de 18,6%, e à presença 
da “baixa evasão escolar infanto-juvenil” 
e a ausência da condição “pobreza”. Para 
2010, o caminho mais consistente se modi-
fica: “baixo policiamento”, “altas desorga-
nizações familiar, comunitária e econômica 
parciais (SmGEApX)”, “alta desorganiza-
ção pessoal (IW)” e “alto desequilíbrio de-
mográfico (excesso de jovens homens e 
homens (JR))”; em 16,3 % das AMC.

Com escores de consistência supe-
riores a 0,90 (Tabela 3), isso significa que 
mais de 90% dos escores de pertencimen-
to de cada caminho são consistentemente 
menores ou iguais aos seus respectivos 
escores de pertencimento no resultado H, 
tem-se evidência empírica de que esses 
caminhos são “quase sempre” suficien-
tes para alto homicídio (Olsen & Nomura, 
2009; RAGIN, 2006).

Comparando-se os primeiros caminhos 
mais consistentes dos três anos – “ZSM-
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GEaqIWPXJr”, “ZSMGeaqIWXJr” e “zS-
mGEAIWpXJR”20 –, eles se assemelham 
quanto à causação conjuntural parcial 
SGIWXJ, indicando que, abstraindo-se 
as condições causais específicas de cada 
ano (ZMEaqPr de 1991; ZMeaqr de 2000; 
zmEApR de 2010), sempre que “altas pro-
porções de divórcio, gravidez precoce, irre-
ligiosidade, suicídio e de jovens homens” e 
“alta desigualdade de renda” estão presen-
tes, alto homicídio também está presen-
te. As partes específicas de cada ano dos 
caminhos de 1991 e 2000 são semelhan-
tes entre si; distinguindo-se apenas pela 
“baixa evasão escolar infanto-juvenil (e)” 
em 2000 – reflexo das políticas de univer-
salização da educação da década de 1990, 
das condicionalidades dos programas de 
transferência de renda (Neri, 2009) e dos 
contínuos esforços governamentais na cri-
minalização do “abandono intelectual” (Lei 
nº 9.394, 1996) – e pela ausência da con-
dição “pobreza” em 2000, indicando que a 
extensão da pobreza na AMC não importa 
para o alto homicídio, mas sim para a alta 
desigualdade de renda. Assim, esta con-
figuração temporalmente comum parece 
ter sido a conjunturalmente condicionante 
das altas taxas de homicídio na década de 
1990. Além disso, sugere que o alto homi-
cídio estava mais circunscrito às AMC mais 

densamente povoadas.
Por outro lado, a parte específica do ca-

minho mais consistente de 2010 se distin-
gue quase que completamente das partes 
especificas dos de 1991 e 2010 – “zmEA-
pR” – por evidenciar uma causação conjun-
tural (parcial) em que “baixo policiamento” 
e “alta desorganização comunitária” estão 
presentes; os altos níveis de evasão esco-
lar, tanto infanto-juvenil quanto adulta, e de 
razão de sexo se tornaram presentes. Este 
caminho reflete o espraiamento da crimina-
lidade ao longo do território nacional, con-
forme Peres, Bueno e Tonelli (2016).

Considerando-se os cinco primeiros 
caminhos mais consistentes (Tabela 3), 
observa-se que tanto o “alto policiamen-
to” quanto o “baixo policiamento” estão 
conjunturalmente associados às demais 
condições causais para H. Isso não mos-
tra uma ambiguidade da abordagem AQC, 
mas sim a evidenciação de padrões distin-
tos que condicionam a emergência de um 
maior número de homicídios. Mesmo am-
bientes altamente policiados ainda enfren-
tam alta mortalidade decorrente de agres-
são a terceiros, refletindo, de algum modo, 
a presença da baixa impunidade. Ademais, 
não necessariamente as altas desorgani-
zações familiar, comunitária, econômica 
e pessoal associadas a alto desequilíbrio 

20 AMC com os maiores escores nos caminhos mais consistentes: 1991 – Sumidouro (RJ), São Félix do Xingu 
(PA), Paranaíta (MT), Uirapuru (GO), Caarapó (MS); 2000 – Camocim de São Felix (PE), Olho d’Água das 
Flores (AL), Lagarto (SE), Santo Antônio (RN)e Catolé do Rocha (PB); 2010 – Campo Verde (MT), Brasilândia 
(MS), São Gotardo (MG), Itarumã (GO) e Primavera do Leste (MT).
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demográfico implicam univocamente alta 
criminalidade violenta.

Não obstante tais caminhos sejam de 
alta consistência, não necessariamente 
são de alta relevância quando se compa-
ram os caminhos consistentes entre si. Os 
escores de cobertura bruta oferecem uma 
medida de relevância. A Tabela 3 lista para 
cada ano os três caminhos consistentes 
mais relevantes (ordenados por escore de 
cobertura bruta).

O caminho consistente de maior relevân-
cia em 1991, envolvendo 30,8% (cobertura 
bruta de 0,308) das AMC de alto homicídio 
– “ZSMGeqIpr” –, consistiu de “alto policia-
mento”, “alta desorganização familiar”, “bai-
xas desorganizações comunitária, pessoal 
e econômica” e “baixo desequilíbrio demo-
gráfico pró-violência (excesso de mulhe-
res)”. Nota-se que é uma configuração redu-
zida por conta da ausência das condições 
“evasão escolar adulta”, “suicídio”, “desi-
gualdade de renda” e “população masculina 
jovem”. O caminho de maior cobertura bruta 
de 2000 (21,2% das AMC), que é idêntico ao 
caminho mais consistente de 2000, se as-
semelha ao de 1991, em que as condições 
“suicídio” e “desigualdade de renda” pas-
sam a estar presentes – “ZSMGaqIWpXr”.

O quadro configuracional de 2010, en-
frentado por 32,4% das AMC, é distinto: 

“baixo policiamento (z)”, “altas desorgani-
zações familiar e comunitária parciais (sM-
GEQ)”, “alta desorganização econômica 
(PX)” e “excesso de homens jovens (J)”. 
Aqui, a “alta evasão escolar infanto-juve-
nil (E)” reaparece, mas a desorganização 
pessoal (IW) e o desequilíbrio demográfico 
como “alta razão de sexo (R)” (excesso de 
homens) se mostram irrelevantes – “zsM-
GEQPXJ”. Observa-se que a emergência 
da condição causal “excesso de população 
jovem masculina (J)” vai ao encontro com 
os achados de Cerqueira e Moura (2014)21.

Um exercício adicional foi executado 
para identificar os caminhos consistentes e 
relevantes para alta taxa de homicídio (H) 
nas macrorregiões brasileiras; mas ape-
nas para o ano de 2010, que é o que ofere-
ce a mais atualizada informação sobre os 
aspectos socioeconômicos passíveis de 
representação do quadro de desorganiza-
ção socioeconômica em âmbito municipal/
AMC. As aplicações do algoritmo Quine-
-McCluskey reduziram 528 caminhos, 
componentes das soluções intermediárias 
das macrorregiões: Norte, 69; Nordeste, 
170; Sudeste, 13; Sul, 140; Centro-Oeste, 
136. A Tabela 4 sumariza os três caminhos 
mais consistentes e mais relevantes.

Os diferentes patamares de magnitude 
dos escores de consistência entre as ma-

21 Somente um caminho entre os consistentes, e somente em 2000, se mostra expressivo como caminho 
único (cobertura única: 0,01026) para alto homicídio, ocorrendo exclusivamente em 1,03% das AMC – “SGE-
qIWpXJR”; as AMC com os maiores escores de cobertura única são Itiquira e São José do Rio Claro (MT) e 
Brasilândia e Água Clara (MS).
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crorregiões mostram a extensão da con-
figuração consistente para altas taxas 
de homicídio. No Norte, Centro-Oeste, 
Nordeste e Sul, há evidências empíricas 
relativamente mais fortes (escores supe-
riores a 0,92) para a causação conjuntu-
ral de H do que no Sudeste (escores pró-
ximos ao critério de 0,85).

Comparando-se apenas os primeiros 
caminhos mais consistentes, comparti-
lhados por cerca de 15%-23% das AMC 
de cada região e com escores de consis-
tência superiores a 0,92 (exceto Sudeste, 
com 0,87) – zSMGEaqIWPXJr, ZSMGEa-
qIwpXjr, zSmGEaqIWpxJr, SMGEqIWpX-
jr, zSMGEaqIWpXJ –, observa-se que as 

macrorregiões se assemelham quanto a: 
“baixo policiamento”, “altas desorgani-
zações familiar e pessoal” (SMG e IW) e 
“baixa desorganização comunitária par-
cial”, porém, com “alta evasão escolar in-
fanto-juvenil” (Eaq), para alto homicídio; 
e se distinguem das demais dimensões. 
Assim, independentemente da região, 
sempre que a causação conjunta parcial 
SMGEaqIW está presente, altas taxas de 
homicídios também estão consistente-
mente presentes; padrão condizente com 
Messner et al. (2004), Comanor e Phillips 
(2002), Ellis et al. (2009), Johnson e Jang 
(2010) e Fagan (2006).

As macrorregiões são bem distintas 

MACROR-
REGIÕES

NORTE

NORDESTE

SUDESTE

SUL

CENTRO 
OESTE

CAMINHOS MAIS 
CONSISTENTES

CAMINHOS CON-
SISTENTES MAIS 

RELEVANTES

COBER-
TURA 

BRUTA *

COBER-
TURA 

BRUTA *

C O N S I S -
TÊNCIA

C O N S I S -
TÊNCIA

z SMG Eaq IW PX Jr smG EqQ W PX JR0,149 0,367 **0,981 0,845
z SMg eAq IW pX JR Z sMG Ea I PX JR 0,103 0,3600,981 0,925
z SmG EaQ IW Px jR Z sG EaQ IW PX JR 0,112 0,3550,975 0,892

Z SMG Eaq Iw pX jr z sM aQ Iw P Jr0,175 0,3670,953 0,903
Z SM  eaq Iw pX Jr s M EAQ Iw PX Jr0,199 0,3340,949 0,894
z sMG Eaq IW x  Jr z sMG Eq I PX J  0,182 0,3300,947 0,926

z SmG Eaq IW px Jr z SMg eq IW px Jr 0,220 0,3160,869 0,846
z SMg EAq IW PX jr SMg eaq Iw pX Jr0,215 0,315***0,868 0,854
z SMG EAq IW Px jr Z SMg eAq IW pX r0,207 0,3040,865 0,852

  SMG Eq  IW pX jr SmG Eq iW px jr0,231 0,3330,923 0,850
Z sMg EAq IW pX Jr SMg Aq iW p jr0,148 0,3310,921 0,862

Z SM  Eq  IW pX jr z SG EAq iW px j 0,255 0,3160,918 0,863

z SMG Eaq IW pX J z SmG EAq I px R0,201 0,3130,965 0,868
z SMg eaq IW pX JR z SmG Aq I pX JR0,173 0,3080,962 0,922
Z sMG Eaq IW px JR z SmG Eq Iw p JR 0,165 0,3050,962 0,925

Tabela 4. Caminhos mais consistentes e caminhos consistentes mais relevantes para alta taxa de 
homicídio, Macrorregiões (2010)

Fonte: Resultados da pesquisa.
* Escores de cobertura única não reportados por serem inferiores a 0,01.
** Escore de cobertura única: 0,0103.
*** Escore de cobertura única: 0,0230.
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quanto à desorganização econômica e ao 
desequilíbrio demográfico. A “desorgani-
zação econômica parcial” no Nordeste, 
Sul e Centro-Oeste é ditada pela alta desi-
gualdade de renda (pX); enquanto o Norte 
enfrenta “alta desorganização econômica 
plena” e o Sudeste, “baixa plena”. Assim, a 
dimensão “desorganização econômica” se 
mostra ambígua para alto homicídio.

O desequilíbrio demográfico na con-
dição “razão de sexo” segue Filser et al. 
(2021), pois a presença de “baixa razão de 
sexo” (r) indica que o excesso de popula-
ção feminina conjunturalmente implica alta 
taxa de agressões a terceiro. Apesar disso, 
enquanto a “alta proporção de juventude 
masculina” conjunturalmente explica as al-
tas taxas de homicídio no Norte, Sudeste e 
Centro-Oeste, conforme Cerqueira e Mou-
ra (2014), no Nordeste e Sul ocorre “baixa 
população jovem masculina”.

 Embora as regiões se assemelhem 
quanto aos caminhos mais consistentes, 
elas se diferenciam quanto aos caminhos 
mais relevantes (30-37% das AMC), po-
rém, relativamente menos consistentes 
(Tabela 4); compartilham somente a pre-
sença de “baixo policiamento”.

A “baixa desorganização econômica 
plena” está presente no Sudeste, Sul e 
Centro-Oeste e a “alta desorganização 
econômica” é necessária para H em 35%-
37% das AMC nortistas e 33%, nordestinas 
(desigualdade de renda ausente). As “altas 
desorganizações familiar, comunitária e 
pessoal (SMG, Eaq e IW)”, mais comum 
nos caminhos mais consistentes, foram 
substituídas por “desorganizações familiar, 

comunitária e pessoal parciais”, mas são 
região-específicas nos caminhos mais re-
levantes. Por fim, enquanto o “excesso de 
homens (JR)” só emerge nos caminhos re-
levantes do Norte e Centro-Oeste, no Su-
deste e Nordeste prevalecem o “excesso 
de homens jovens e de mulheres (Jr)”.

Considerações Finais

A análise configuracional das altas ta-
xas de homicídios nas áreas mínimas 
comparáveis do Brasil nos anos de 1991, 
2000 e 2010 permite alcançar as seguin-
tes conclusões gerais. Primeira, para o 
Brasil, os municípios/AMC não têm um 
único caminho consistente, nem cada um 
deles tem um caminho próprio para al-
tas taxas de homicídio, porém, a diversi-
dade de caminhos é limitada (p. ex., 136 
caminhos para 2010), e tais caminhos de 
policiamento e desorganizações econô-
mico-sociodemográficas são suficientes, 
mas não necessários para alto homicídio. 
Segunda, os caminhos mais consistentes 
e mais relevantes para altas taxas de ho-
micídio não prescindem sistematicamen-
te da desorganização econômica nem da 
desorganização social (familiar, pessoal e 
comunitária). Se as condições caracteri-
zadoras de desorganização social (fami-
liar, comunitária e pessoal) não estives-
sem presentes em tais caminhos, então, 
a dimensão sociológica não explicaria, à 
luz da AQC, a alta criminalidade; caso a 
ausência se desse com as condições ca-
racterizadoras de desorganização econô-
mica, então, a dimensão econômica per-
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deria seu poder explicativo. Assim, crime 
violento co-opera com outros problemas 
sociais (Ellis et al., 2009; Faris, 1955); en-
quanto as “altas desorganizações familiar 
(SMG) e pessoal (IW)” se mostram recor-
rentemente necessárias para H, a “alta 
desorganização econômica (PX)” e o de-
sequilíbrio demográfico pró-violência (JR) 
não. Terceira, considerando as macrorre-
giões, os “tipos de lugares” (concentra-
ção de desorganização econômico-so-
ciodemográfica) são importantes para 
explicar a permanência de altas taxas de 
crimes em determinados lugares, e não 
em outros (Kubrin & Mioduszewski, 2019). 
Quarta conclusão, a contínua presença 
de “alta proporção de suicídio” (W) não se 
ajusta à hipótese de Durkheim (2000) de 
que, em lugares em que se mata mais os 
outros, mata-se menos a si próprio.

Em suma, não há evidências de que, 
conjunturalmente, as altas desorganiza-
ções familiar, comunitária, pessoal e eco-
nômica, baixo policiamento e desequilíbrio 
demográfico pró-masculino componham 
um quadro de causação conjuntural para 
altas taxas de homicídio ao longo do tempo 
e do território nacional, porque há as espe-
cificidades temporais e regionais. Apesar 
disso, a “altas desorganizações familiar e 
pessoal” estão mais presentes em locais 
com excesso de agressão letal a terceiros 
nos anos 1991, 2000 e 2010, conforme 
sugere a literatura sociológica. Por outro 
lado, a “alta desorganização econômica” 
não explica, segundo a interpretação con-
figuracional, em todo território nacional as 
elevadas taxas de homicídio. Nem mesmo 
o desequilíbrio demográfico masculino, 

como proxy para locais pró-violência, é 
ubiquamente necessário.

Diante disso, as políticas criminais pre-
ventivas poderiam ser delineadas con-
siderando os caminhos mais suficientes 
ou os suficientes mais relevantes. No 
primeiro caso, menos municípios seriam 
contemplados (conforme 2010, entre 16-
20%), especialmente aqueles com os 
maiores escores nos caminhos mais su-
ficientes previamente selecionados pelas 
autoridades públicas. No segundo caso, o 
escopo territorial da política criminal pre-
ventiva prioritária seria mais amplo, abar-
cando de 20% a 32% municípios de todo 
o Brasil. Se tais políticas discriminassem 
por macrorregiões, então, a abrangência 
seria região-específica.

A abordagem QCA, embora seja me-
nos precisa na descrição de políticas so-
cioeconômicas específicas, pode con-
tribuir na etapa de análise informacional 
das agências de segurança pública e de 
debates quanto à potencial reforma do ar-
cabouço legislativo-penal. Em suma, nas 
atividades de projeção e planejamento do 
controle e combate aos crimes.

Nesta pesquisa algumas condições cau-
sais foram deliberadamente não incorpora-
das na aplicada da AQC, tais como inércia 
criminal (taxa de homicídios do passado 
imediato); interação criminal espacial (taxa 
de homicídio das AMC vizinhas contíguas); 
uma medida para captar a extensão da 
drogadição na população municipal, que 
ampliaria a caracterização da desorganiza-
ção pessoal; e o dinamismo do mercado de 
drogas; nem se considerou a questão da 
violência na fronteira agrícola.
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